
ESTA PARTE É EDITADA
ELETRONICAMENTE DESDE

3 DE MARÇO DE 2008

ANO LI - Nº 11 4
S E X TA - F E I R A , 27 DE JUNHO DE 2025

PARTE I
PODER EXECUTIVO

GOVERNO DO ESTADO

www.rj.gov.br

ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Nicola Moreira Miccione

SECRETARIA DE ESTADO DO GABINETE DO GOVERNADOR
Rodrigo Ratkus Abel

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
Andre Luis Dantas Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Adilson de Faria Maciel

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
Juliano Pasqual

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

Fernanda Pereira Curdi (Interina)
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

Marcelo de Menezes Nogueira
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

Felipe Lobato Curi
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Maria Rosa Lo Duca Nebel
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Tarciso Antonio de Salles Junior
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

Cláudia Maria Braga de Mello
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Roberta Barreto de Oliveira
SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Anderson Luis de Moraes
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA

Washington Reis de Oliveira
SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Bernardo Chim Rossi
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO

Flavio Campos Ferreira

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO
INTERIOR, PESCA E AGRICULTURA FAMILIAR

Jair de Siqueira Bittencourt Júnior
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

Danielle Christian Ribeiro Barros
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS

Rosangela de Souza Gomes
SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER

Rafael Carneiro Monteiro Picciani
SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

Gustavo Reis Ferreira
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

Demetrio Abdennur Farah Neto
GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Edu Guimarães de Souza
SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

Felipe Rangel Garcia
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE REPRESENTAÇÃO DO GOVERNO
EM BRASÍLIA

André Luís Dantas Ferreira (Interino)
SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

Fernando Braga Martins
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS

Uruan Cintra de Andrade
SECRETARIA DE ESTADO DE ENERGIA E ECONOMIA DO MAR

Cassio da Conceição Coelho
SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Bruno Felgueira Dauaire
SECRETARIA DE ESTADO INTERGERACIONAL DE JUVENTUDE E
ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL

Alexandre Isquierdo Moreira
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

Heloisa Helena de Alencar Aguiar
SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

Douglas Ruas dos Santos
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Gutemberg de Paula Fonseca
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Victor Cesar Carvalho dos Santos
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Renan Miguel Saad

GOVERNADOR
Cláudio Bomfim de Castro e Silva

S U M Á R I O
Atos do Poder Legislativo................................................................ 1

Atos do Poder Executivo ................................................................. 1

Gabinete do Governador............................................................. 16

Governadoria do Estado ............................................................. ...

Gabinete do Vice-Governador ...................................................... ...

Vice-Governadoria do Estado....................................................... ...

ÓRGÃOS DA CHEFIA DO PODER EXECUTIVO (Secretarias de Estado)

Casa Civil ................................................................................ 18

Gabinete do Governador............................................................. ...

Governo .................................................................................. ...
Planejamento e Gestão .............................................................. 21
Fazenda .................................................................................. 22
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços ............. 25
Polícia Militar ............................................................................ 25
Polícia Civil .............................................................................. 29
Administração Penitenciária ......................................................... 30
Defesa Civil.............................................................................. 31
Saúde ..................................................................................... 32
Educação ................................................................................. 42
Ciência, Tecnologia e Inovação .................................................... 45
Transportes e Mobilidade Urbana ................................................. 46
Ambiente e Sustentabilidade........................................................ 47
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ........................................... 48
Desenvolvimento Regional do Interior, Pesca e Agricultura Familiar..... ...
Cultura e Economia Criativa ........................................................ 48
Desenvolvimento Social e Direitos Humanos................................... 49
Esporte e Lazer ........................................................................ 51
Turismo ................................................................................... ...
Controladoria Geral do Estado ..................................................... 51
Gabinete de Segurança Institucional do Governo do Estado do Rio de Janeiro.. 52
Trabalho e Renda...................................................................... ...
Extraordinária de Representação do Governo em Brasília ................. ...
Transformação Digital ................................................................. 52
Infraestrutura e Obras Públicas .................................................... 55
Energia e Economia do Mar ........................................................ 56
Habitação de Interesse Social...................................................... ...
Intergeracional de Juventude e Envelhecimento Saudável ................. 56
Mulher ..................................................................................... ...
Cidades ................................................................................... ...
Defesa do Consumidor ............................................................... 56
Segurança Pública..................................................................... 56
Procuradoria Geral do Estado ...................................................... 57

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATO ................................... 57

REPARTIÇÕES FEDERAIS ............................................................... ...

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.828 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL E
IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
O PARQUE DAS RUÍNAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado como Patrimônio Cultural e Imaterial do
Estado do Rio de Janeiro o Parque da Ruínas, localizado no bairro de
Santa Teresa, Rio de Janeiro/RJ.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1923/2023
Autoria da Deputada: Verônica Lima.

Id: 2657954

LEI Nº 10.829 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE PROGRAMA
DE PREVENÇÃO DA SAÚDE DA DOENÇA DE
ALOPECIA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado no Estado do Rio de Janeiro o Programa de
Prevenção da Saúde à Doença de Alopecia.

Art. 2º - Através do Sistema Único de Saúde, o Programa de
Prevenção da Saúde a Doença de Alopecia, deverá ter avaliações
médicas periódicas, a realização de exames clínicos e laboratoriais,
assim como campanhas anuais de orientação, prevenção e tratamento.

Art. 3º - O Estado poderá estabelecer cooperação técnica com os
Municípios na realização dos exames.

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3734/2017
Autoria do Deputado: Átila Nunes.

Id: 2657955

LEI Nº 10.830 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE O TEMPO MÍNIMO DE
TOLERÂNCIA CONCEDIDA À PESSOA COM
DEFICIÊNCIA COM MOBILIDADE REDUZIDA
NA COBRANÇA PELO ESTACIONAMENTO
DE VEÍCULOS EM ESTABELECIMENTO
COMERCIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O estabelecimento comercial, que dispuser de estacionamento
de veículos, fica obrigado a conceder tolerância mínima de 30 (trinta)
minutos para a cobrança de pessoa com deficiência com mobilidade
reduzida.

§ 1º - Para efeitos desta lei, consideram-se estabelecimentos comer-
ciais todas as instalações onde sejam exercidas atividades empresa-
riais concomitantes à exploração de estacionamento, dentre as quais,
exemplificativamente, incluem-se:

I - hospitais, clínicas, casas de saúde e maternidades;

II - mercados, supermercados e hipermercados;

III - centros comerciais, shoppings centers;

IV - bancos;

V - feiras, eventos e exposições;

VI - clubes e academias;

VII - bares, restaurantes.

§ 2º - Para efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência com
mobilidade reduzida a que apresenta alteração completa ou parcial,
de um ou mais segmentos do corpo humano, sob suas diversas for-
mas, acarretando o comprometimento da função física da locomoção,
nos termos da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015.

§ 3º - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é con-
siderada pessoa com deficiência, nos termos da Lei n.º 12.764, de 27
de dezembro de 2012, e tem direito ao benefício estabelecido no ca-
put deste artigo.

Art. 2º - O gozo do benefício fica condicionado à apresentação de
credencial (Cartão de estacionamento), confeccionada na forma e mo-
delo proposto pela Resolução n.º 304, de 18 de dezembro de 2008
(CONTRAN).

Art. 3º - O descumprimento desta lei sujeitará o infrator à penalidade
de multa, no equivalente de 5.000 UFIRs-RJ (cinco mil Unidades Fis-
cais de Referência) e, em caso de reincidência, a multa será de
10.000 UFIRs-RJ (dez mil Unidades Fiscais de Referência), revertida
ao Fundo para a Integração da Pessoa com Deficiência (FUPDE), de
que trata a Lei n.º 2.525, de 22 de janeiro de 1996.

Art. 4º - A fiscalização dos dispositivos desta lei e a aplicação da
multa decorrente de sua infração ficarão a cargo dos órgãos compe-
tentes da Administração Pública Estadual.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1077-A/2023
Autoria do Deputado: Fred Pacheco.

Id: 2657956

LEI Nº 10.831 DE 26 DE JUNHO DE 2025

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE NOTIFICA-
ÇÃO E REGISTRO COMPULSÓRIOS, PELOS
SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICOS E PRIVA-
DOS, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
SOBRE O ATENDIMENTO DE VÍTIMAS DE
ACIDENTE DE TRÂNSITO, APONTANDO A
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE EMBRIAGUEZ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída, como parte do programa de redução de
índice de mortos no trânsito, a obrigatoriedade de notificação e
registro compulsórios, pelos serviços de saúde públicos e privados do
Estado do Rio de Janeiro, do atendimento prestado às vítimas de
acidente de trânsito com indícios de embriaguez.

Art. 2º - Os gestores dos serviços de saúde ficam obrigados a emitir
a referida informação até o dia 30 (trinta) de cada mês, onde conste
a identificação completa do profissional que atestou a existência de
indícios de embriaguez.

Art. 3º - A informação deverá ser encaminhada para a coordenação
do Programa Estadual “Operação Lei Seca”, a fim de que possa
subsidiar o registro e acompanhamento dos índices de acidentes e
mortes no trânsito, ocorridas em razão de abuso na ingestão de
álcool, em conformidade com a Lei n.º 13.614, de 11 de janeiro de
2018.

Art. 4º - As despesas para a consecução desta lei correm à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente a lei.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 606-A/2019
Autoria do Deputado: Rodrigo Amorim.

Id: 2657957

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 49.690 DE 26 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE O EXPEDIENTE NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS NOS
DIAS 04 E 07 DE JULHO DE 2025 (SEXTA E
SEGUNDA-FEIRA), EM RAZÃO DA REUNIÃO
DA CÚPULA DO BRICS 2025.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em visto o Processo
nº SEI-150001/007650/2025, e

CONSIDERANDO que a cidade do Rio de Janeiro sediará a Reunião
da Cúpula do BRICS 2025 nos dias 06 e 07 de julho de 2025; e
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